[image: brasaopmg]   PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE GUARIBA ESTADO DE SÃO PAULO
AV. EVARISTO VAZ, N. 1.190 – CENTRO.
FONE/FAX: (16) 3251-9422
CNPJ: 48.664.304/0001-80
	REQUISIÇÃO DE ADIANTAMENTO DE NUMERÁRIO N° XXX/2026

	SOLICITANTE:

	SECRETARIA:
	CARGO/FUNÇÃO:

	E-MAIL DO SETOR:
	TELEFONE DO SETOR:



	Vem respeitosamente requerer à sua Excelência, a liberação de adiantamento, nos termos da Lei Municipal n° 3.762, de 03 de dezembro de 2.024.
	VALOR

	AQUISIÇÃO IMEDIATA DE BENS DESTINADOS AO ATENDIMENTO DE NECESSIDADES EMERGENCIAIS
	R$13.098,42

	VALOR TOTAL SOLICITADO:
	R$13.098,42

	FARÃO USO DESSE ADIANTAMENTO: O ADIANTAMENTO SERÁ UTILIZADO PARA AQUISIÇÃO IMEDIATA DE BENS DESTINADOS AO ATENDIMENTO DE NECESSIDADES EMERGENCIAIS, PORÉM, SE HOUVER A NECESSIDADE DE UTILIZAÇÃO DESSE ADIANTAMENTO POR OUTRO SERVIDOR, SERÁ INFORMADO NA PRESTAÇÃO DE CONTAS.



	FINALIDADE
A presente solicitação de adiantamento de numerário tem por finalidade viabilizar a aquisição imediata de bens destinados ao atendimento de necessidades emergenciais desta Secretaria/Departamento, indispensáveis à continuidade das ações administrativas e operacionais decorrentes da situação de emergência declarada no Município de Guariba.
Conforme o Decreto Municipal nº 5.019, de 24 de julho de 2026, foi declarada Situação de Emergência nas áreas do Município afetadas pelo desastre classificado como "Vendaval" – COBRADE 1.3.2.1.5, em razão dos severos danos ocasionados pelos ventos de elevada intensidade, que provocaram destruição de edificações públicas, unidades escolares, unidades de saúde, equipamentos públicos, infraestrutura urbana, rede de iluminação pública, além do destelhamento de centenas de residências e estabelecimentos comerciais.
A magnitude dos danos comprometeu parcialmente a capacidade de resposta da Administração Pública Municipal, exigindo a adoção de medidas administrativas excepcionais e imediatas para garantir a continuidade dos serviços públicos, a proteção do patrimônio público e o atendimento das demandas urgentes decorrentes do evento climático extremo.
Nesse contexto, mostra-se imprescindível a realização de pequenas aquisições de pronta entrega, cuja necessidade é imprevisível e demanda atendimento imediato, não sendo compatível com o tempo necessário à tramitação dos procedimentos ordinários de contratação e pagamento.
A concessão do presente adiantamento encontra amparo no artigo 3º, alínea "a", da Lei Municipal nº 3.762, de 03 de dezembro de 2024, que considera passíveis de realização sob o regime de adiantamento as despesas extraordinárias e urgentes, entendidas como aquelas de natureza excepcional, devidamente justificadas e ratificadas pela autoridade competente.
Além disso, a situação excepcional encontra respaldo no Decreto Municipal nº 5.019/2026, especialmente em seu artigo 2º, que determina a mobilização de todos os órgãos municipais para atuação nas ações de resposta ao desastre, bem como no artigo 6º, que reconhece a necessidade de adoção de medidas excepcionais para aquisição de bens indispensáveis ao atendimento da situação de emergência, em consonância com a Lei Federal nº 14.133/2021.
Dessa forma, considerando a urgência, a excepcionalidade da situação e a necessidade de assegurar a pronta resposta às demandas emergenciais, justifica-se a concessão do adiantamento de numerário para aquisição dos bens necessários ao regular desempenho das atividades desta Secretaria/Departamento, observando-se os princípios da legalidade, eficiência, economicidade e supremacia do interesse público, bem como as normas previstas na Lei Municipal nº 3.762/2024.

	DATA:
ENQUANTO DURAR O PERÍODO DE EMERGÊNCIA
	PARA:
AQUISIÇÃO IMEDIATA DE BENS DESTINADOS AO ATENDIMENTO DE NECESSIDADES EMERGENCIAIS
	CEDIDO PELA EMPRESA:
ESTABELECIMENTOS/EMPRESAS DE GUARIBA/SP E REGIÃO

	A SER REALIZADO NA:
CIDADE DE GUARIBA/SP E REGIÃO
	CIDADE:
GUARIBA/SP E REGIÃO



	DADOS PARA EMPENHO

	Endereço do evento: ESTABELECIMENTOS/EMPRESAS DE GUARIBA/SP E REGIÃO

	Data e horário de início: 24/07/2026 
	Data e horário do fim: ATÉ A DATA QUE PERDURAR A SITUAÇÃO EMERGENCIAL

	Placa do veículo: NÃO SE APLICA



	DADOS PARA PAGAMENTO

	BANCO
	AGÊNCIA N°
	CONTA CORRENTE N°

	
	
	



	SOLICITANTE

24/07/2026
Declaro estar ciente das responsabilidades estabelecidas na Lei Municipal, autorizo o desconto em folha de pagamento em caso de descumprimento e solicito deferimento.


NOME DO FUNCIONÁRIO
CARGO/FUNÇÃO
	

AUTORIZAÇÃO
Declaro estar ciente e autorizo as despesas em regime de adiantamento.





NOME DO SECRETÁRIO
SECRETARIA
	TERMO DE RESPONSABILIDADE 
Declaro que no momento em que o pedido de adiantamento de numerário foi entregue no Departamento de Contabilidade, não foi possível colher assinatura do solicitante e/ou Secretário(a), razão pela qual me responsabilizo em colher a assinatura que falta em até três dias úteis contados da data do pagamento, sob pena de me responsabilizar pelas consequências decorrentes da ausência das assinaturas obrigatórias nesse documento. 


NOME DO FUNCIONÁRIO
CARGO/FUNÇÃO

















MEMÓRIA DE CÁLCULO PARA ESTIMATIVA DE VALORES
A não apresentação de memória de cálculo para o presente adiantamento de numerário decorre da própria natureza excepcional e imprevisível das despesas que se pretende realizar.
O adiantamento destina-se ao atendimento de demandas emergenciais oriundas da Situação de Emergência declarada pelo Decreto Municipal nº 5.019, de 24 de julho de 2026, em razão do desastre classificado como "Vendaval" – COBRADE 1.3.2.1.5, circunstância que exige pronta resposta da Administração Pública para garantir a continuidade dos serviços públicos e o enfrentamento das necessidades que surgem de forma dinâmica e imprevisível.
Nesse contexto, não é possível identificar previamente, com precisão, a natureza, a quantidade ou o valor individual dos bens que serão adquiridos, uma vez que as compras ocorrerão conforme as necessidades emergenciais se apresentarem durante a execução das ações de resposta ao desastre.
Assim, a elaboração de memória de cálculo prévia mostraria-se incompatível com a finalidade do regime de adiantamento, especialmente porque as despesas dependerão das demandas concretas verificadas no decorrer da situação emergencial.
Ressalta-se que o valor solicitado representa apenas o limite máximo de recursos disponibilizados para fazer frente às despesas urgentes e extraordinárias, previstas no art. 3º, alínea "a", da Lei Municipal nº 3.762, de 03 de dezembro de 2024, permanecendo a aplicação dos recursos restrita às despesas efetivamente necessárias, devidamente comprovadas mediante documentação fiscal idônea e demonstradas na respectiva prestação de contas, em observância aos princípios da legalidade, economicidade, eficiência e transparência.
Dessa forma, justifica-se a impossibilidade de apresentação de memória de cálculo prévia, sem prejuízo da obrigatória comprovação detalhada da destinação dos recursos quando da prestação de contas do adiantamento.


NOME DO FUNCIONÁRIO
CARGO/FUNÇÃO
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